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Resumo: O acolhimento institucional é previsto pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente como medida protetiva destinada a crianças e adolescentes em situação 
de risco, cabendo ao Ministério Público a propositura da referida ação sempre que os 
direitos daquele grupo se mostrarem violados. Partindo-se das hipóteses legalmente 
autorizadas de acolhimento institucional, o objetivo deste trabalho é identificar as 
intencionalidades e motivações por trás dos acolhimentos institucionais realizados 
pelo Parquet, com recorte para a atuação da Promotoria de Justiça de Infância e 
Juventude de Valença/RJ, por meio da análise de cinco dos quinze acolhimentos 
requeridos nos últimos cinco anos. Os resultados evidenciam que a atuação 
ministerial tem se dado sob as lógicas de controle social e de criminalização das 
famílias pobres, exigindo uma atuação do(a) assistente social no sentido de elucidar 
a origem pública e coletiva da miséria e desnaturalizar o conceito idealizado de família. 

Palavras-chave: Ministério Público. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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INTRODUÇÃO  

Embora, desde os primórdios da civilização, sempre existissem formas de 

proteção aos membros mais vulneráveis de uma comunidade, é inconteste que o 

sistema capitalista modificou a responsabilidade estatal sobre as políticas de proteção 

social (Yasbek, 2010, apud Loiola, 2020). 

Loiola (2020) destaca que o capitalismo delineia as políticas sociais atuais 

como concessões paternalistas do Estado, sob a estratégia de coibir e regular as 

demandas sociais. Consequentemente, a intervenção estatal nas famílias tem se dado 

por meio de políticas sociais seletivas, focalizadas e fragmentadas, que geram um 

efeito de desarticulação política da população e de desassistência de suas reais 

necessidades (Loiola, 2020). 
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De fato, as legislações brasileiras aplicáveis à família e, em especial, à infância 

e à juventude, sempre apresentaram tendência mais normatizadora de 

comportamentos e de cultura do que protetiva (Loiola, 2020). Essa lógica, no plano 

teórico, foi alterada com a promulgação da Constituição Cidadã de 1988 e do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (1990), que instituíram a Doutrina da Proteção Integral, 

considerando crianças e adolescentes pessoas em formação, dignas de serem 

consideradas sujeitos de direito e não mais mero objeto de disciplinamento. 

Contudo, o desafio em tempos presentes é manter o sistema de proteção social 

diante do avanço da faceta neoliberal do capital, que pressupõe redução com gastos 

sociais e transferência da responsabilidade estatal para a sociedade e o terceiro setor 

(Loiola, 2020). 

Essa contradição surte efeitos na aplicação da medida protetiva de acolhimento 

institucional, prevista no artigo 101, inciso VII, do ECA (1990). Isso porque, diante da 

desresponsabilização do Estado, o acolhimento institucional tem sido utilizado de 

forma banal, reproduzindo a prática secular de isolamento de jovens pobres. 

Isso significa dizer que o Estado assume, no cenário capitalista neoliberal, um 

posicionamento de responsabilizar as próprias famílias pelas mazelas sociais que 

vivenciam, em desprezo à implementação de estratégias de enfrentamento, no 

contexto macrossocial, dos fatores que dão causa às desigualdades sociais. 

A partir deste cenário de desproteção social das famílias, que inviabiliza o 

exercício da função de cuidado por seus membros, ressurge o processo de produção 

jurídica de famílias incapazes, em referência à judicialização excessiva de dilemas 

envolvendo crianças e adolescentes de classes vulneráveis, por parte do órgão a 

quem cabe legalmente a defesa de seus direitos e garantias: o Ministério Público, 

consoante artigo 201, inciso VIII, do ECA (1990).  

Destaca-se que a aproximação com tal realidade de crianças e adolescentes 

ocorreu frente ao trabalho de assessora jurídica da Promotoria de Justiça de Família, 

Infância e Juventude de Valença/RJ, exercido desde 2017, de modo que a inserção 

na graduação de Serviço Social trouxe a reflexão sobre como a natureza da medida 

de acolhimento institucional pode se distorcer de protetiva para repressora.  



                                                              

 

Portanto, o objeto de estudo é identificar as motivações que desencadearam a 

aplicação da medida de acolhimento institucional a partir do estudo de cinco casos 

atendidos pelo Sistema de Justiça da Comarca de Valença/RJ. A hipótese desenhada 

é a de que a aplicação indiscriminada do acolhimento institucional de crianças e 

adolescentes pode estar vinculada a intencionalidades de controle, disciplinamento e 

criminalização das famílias pobres. 

 

MÉTODOS 

A pesquisa é de caráter qualitativo e do tipo documental. Foi feito levantamento 

de todas as ações judiciais de acolhimento institucional de crianças e adolescentes 

propostas, nos últimos cinco anos, pela Promotoria de Justiça de Família, Infância e 

Juventude de Valença/RJ, que totalizam 15 (quinze) casos. Os respectivos processos 

judiciais foram acessados no acervo interno do órgão e no site do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro, não sendo feita menção aos nomes das partes ou ao 

número dos feitos judiciais.  

Houve seleção de um terço dos processos, isto é, 5 (cinco) dos 15 (quinze) 

casos, frisando-se que a pesquisa foi autorizada tanto pelo Promotor de Justiça titular 

da referida Promotoria, quanto pelo Juiz de Direito titular da Vara de Família, da 

Infância e Juventude e do Idoso da Comarca de Valença.  

Além disso, a realização da pesquisa foi autorizada pelo Comitê de Ética, sob 

o número CAAE 70649123.8.0000.5237.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O estudo permitiu identificar que a aplicação da medida protetiva de 

acolhimento institucional, pelo Estado, tem se dado fora das hipóteses legais. Em 

regra, a medida deve ser aplicada quando há situação de risco social e/ou pessoal, 

em razão de violações de direitos, segundo previsão do artigo 98 do ECA (1990). 

Contudo, a pesquisa evidenciou que o acolhimento institucional acaba se aplicando 

em diversas hipóteses associadas genericamente ao conceito de negligência. 



                                                              

 

Esse conceito abrange, na prática, situações direta ou indiretamente 

relacionadas à ausência de recursos financeiros, como o abandono intelectual, a 

exploração sexual, o uso abusivo de álcool e drogas pelos familiares, a falta de higiene 

no âmbito doméstico e o desemprego, o que vai de encontro à vedação expressa de 

destituição do poder familiar por motivo de carência socioeconômica, conforme artigo 

23 do ECA (1990).  

O trabalho do órgão ministerial, assim, assume cunho fiscalizatório, moralizador 

e penalizador, que classifica como individuais e subjetivas as mazelas que têm origem 

pública e coletiva, fruto do modo de produção capitalista. Trata-se de uma forma 

coercitiva e institucionalizada de estigmatização das famílias pobres, que não 

obedecem ao padrão burguês de organização social, desprezando-se o fato de que a 

precária capacidade de cuidado e proteção dessas famílias está diretamente ligada à 

precariedade dos serviços, bens e direitos que lhe são ofertados (Mioto, 2009).   

Dessa forma, a ação estatal se reveste da intencionalidade de controle social, 

evidenciando a existência de um Estado muito mais penal do que social. 

Consequentemente, o acolhimento institucional de jovens pobres relaciona-se a um 

processo de higienização e aprisionamento dos corpos considerados perigosos e 

supérfluos ao mundo do trabalho (Beserra, 2018), inseridos em famílias consideradas 

disfuncionais. 

A criminalização das famílias pobres fragiliza a consolidação da Doutrina de 

Proteção Integral, que se assenta em um trabalho articulado entre todas as políticas 

setoriais (educação, cultura, lazer, esporte, saúde, assistência social etc.) e não em 

uma política estatal assistencialista, que reforça a continuidade da dicotomia entre o 

“menor” (infância pobre) e a criança (de família burguesa) (Melim, 2012).   

Logo, ainda que o Estatuto da Criança e do Adolescente tente estabelecer uma 

política universal, “sabe-se que numa sociedade dividida em classes e fundada na 

exploração de uma classe sob a outra, estas acessam os direitos sociais, políticos e 

civis de forma bastante diferenciada” (Melim, 2012, p. 180). 



                                                              

 

CONCLUSÕES 

Da pesquisa realizada, conclui-se que a possível negligência que afeta as 

famílias não pode ser compreendida apenas sob a ótica restrita das práticas internas 

dos indivíduos, mas, sim, tomando por base os fatores sociais, políticos, jurídicos e 

econômicos impostos pelo capitalismo, segundo o padrão da família nuclear 

monogâmica burguesa.   

Assim, ao/à assistente social, como profissional que intervém nas diversas 

desigualdades sociais, cabe a luta contra a perpetuação da cultura da 

institucionalização de crianças e adolescentes e a desnaturalização do conceito de 

família, defendendo a legitimidade dos vários arranjos (e rearranjos) familiares e 

ressignificando as expectativas sobre as supostas funções e obrigações das famílias. 

Por fim, também cumpre ao/à assistente social promover a socialização de 

informações e o debate coletivo sobre políticas sociais, contribuindo para reverter a 

posição de extrema subalternidade que o usuário assume perante o sistema de 

Justiça, sob a perspectiva de que a família é o centro da proteção social do Estado e 

não a principal responsável pela proteção de seus membros, devendo ser alvo 

privilegiado dos serviços, benefícios, programas e projetos públicos. 
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